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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                   PL 302/2022




A autoria da presente Proposição é do nobre Vereador João Donizeti Silvestre. 
Trata-se proposição que “Fica instituído no calendário oficial do Município de Sorocaba, o Dia do combate e prevenção ao Câncer Infantojuvenil, a ser celebrado anualmente, em 15 de fevereiro”, com a seguinte redação: 
“A Câmara Municipal de Sorocaba decreta:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial do município de Sorocaba o "Dia do combate e prevenção ao Câncer Infantojuvenil", a ser celebrado anualmente, em 15 de fevereiro.
Art. 2º Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo poderá buscar a colaboração de entidades que tenham por objetivo lutar pelo direito à vida dos nascituros em quaisquer circunstâncias.
Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação”. 
Sobre as atividades preventivas de doenças, estabelece a Constituição da República Federativa do Brasil:
“Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
(...)
II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; ”
Em conformidade com a Constituição Federal, dispõe a Lei Orgânica do Município:
“Art. 133. As ações e serviços de saúde realizados no Município integram uma rede regionalizada e hierarquizada constituindo o Sistema Único de Saúde no âmbito do Município, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
(...)
III – direito do indivíduo de obter informações e esclarecimentos sobre assuntos pertinentes à promoção, proteção e recuperação de saúde e da coletividade”.
Por fim, salientamos que a Lei Orgânica direciona a atuação da Municipalidade com o comando constante na Constituição do Estado de São Paulo, Art. 219, Parágrafo único, 3:
Art. 219. A saúde é direito de todos e dever do Estado.
Parágrafo único. O Poder Público Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante:
(...)
3 – direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema.   
Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90) também trata da matéria:
“Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
[bookmark: _GoBack](...)
[bookmark: art7] Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.

É o parecer.   
Sorocaba, 21 de setembro de 2022.

              
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 
         Procuradora legislativa
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